
 
 

  
 
 
 
 

EMENTA: A estrutura e o funcionamento do ensino no Brasil nas diferentes modalidades e 
diferentes contextos da sociedade brasileira. A educação básica e superior na vigência da lei 
9394/96. Avaliar as principais características que marcaram a legislação de ensino brasileira, 
compreendendo as principais concepções que nortearam a construção do campo educacional, 
contribuindo para uma atuação mais efetiva dos educadores no que se refere aos limites e 
possibilidades da educação em sua dimensão pedagógico-administrativa. 

 
PLANO DE CURSO 2025.3 

 
 

1) Apresentação da disciplina 
 

2) Legislação Educacional: Definição, processo de criação, hierarquia das leis. 
 

3) O direito a educação:  Do Direito à Educação e do Dever de Educar; A inclusão de pessoas 
com deficiência. 
 

4) Organização política e administrativa educacional: Da organização da educação nacional; 
Sistemas Educacionais; Gestão democrática e autonomia escolar. 
 

5) Organização da educação escolar: Níveis e modalidades; Organização curricular (Diretrizes 
curriculares e BNCC); Ensino fundamental de 9 anos; Educação em tempo integral; Reforma 
do ensino médio; Processos de avaliação. 

 
6) Profissionais da educação: Formação; Valorização do magistério. 

 
7) Recursos financeiros na e para educação 
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AVALIAÇÃO:   
 
Exercícios sobre legislação – 30 pontos 
Prova semestral – 40 pontos 
Trabalho em grupo- 30 pontos 
 

  

https://www.scielo.br/j/es/a/BcRszVFxGBKxVgGd4LWz4Mg/abstract/?lang=pt

